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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Jesus Hermes Medeiros Domingues e Outros apelam de sentença da 3ª Vara Federal/AM, que reconheceu a ilegitimidade passiva da União e, em relação ao INCRA, julgou improcedente o pedido de indenização pela (suposta) desapropriação indireta do imóvel denominado “Santo Antônio”, de 11.00 hectares, no Município de Canutama/AM, ante a ausência de comprovação de propriedade por parte dos autores.

Sustentam, inicialmente, ser equivocada a exclusão da União do polo passivo da demanda, haja vista que o INCRA atua por sua delegação (dela União).

Alegam, em suma, que o cancelamento das matrículas que ensejou a improcedência dos pedidos foi efetuado de forma ilegal e arbitrária, seguindo-se o apossamento do imóvel pelo INCRA sem o pagamento da devida indenização.

Com contrarrazões (fls. 595 – 597), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público, nesta instância, deixado de apresentar parecer a respeito do mérito do recurso, por se tratar de demanda que não envolve interesse público (fls. 613 – 618)

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se de apelação contra sentença que, em ação de desapropriação indireta, julgou improcedente o pedido de indenização, feito ao fundamento de apossamento do imóvel pelo INCRA, porque os eventuais expropriados (apelantes) não demonstraram a titularidade dominial sobre o respectivo imóvel (fl. 528).

O recurso, contudo, não comporta conhecimento. O prazo para interposição da apelação é de 15 (quinze) dias, nos termos contidos no art. 1.003, § 5º c/c art. 219, do Código de Processo Civil. 

Conforme certidão de fls. 577, a sentença foi disponibilizada no Diário de Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1) no dia 26/02/2018 (segunda-feira), dando-se a sua publicação no dia 27/02/2018 (terça-feira), passando o prazo a correr para interposição do respectivo recurso a partir do dia 28/02/2018 (quarta-feira), até o dia 20/03/2018.
Contudo, a apelação somente foi protocolizada em 26/03/2018, ou seja, depois de mais de 15 dias úteis desde a publicação da sentença, restando evidente a sua intempestividade, razão por que não conheço do recurso.
É o voto.
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